
 
 

Proposta de Lei n.º 177/XIII  

(Transposição da Diretiva (UE) 2016/114) 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

 

Nota Justificativa: Introduzem-se alguns aperfeiçoamentos técnicos às alterações 
constantes da PPL n.º 177/XIII aos artigos 66º e 67º do CIRC. 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 177/XIII:  

 

[…] 

 

Artigo 1.º 

[…] 

Artigo 2.º 

[…] 

Os artigos 46.º, 54.º-A, 66.º, 67.º, 83.º e 84.º do Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de 

novembro, na sua redação atual, adiante designado por Código do IRC, passam a ter 

a seguinte redação: 

[…] 

Artigo 66.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - [Revogado]. 

3 - A imputação a que se refere o n.º 1 é feita na base tributável relativa ao 

período de tributação do sujeito passivo que integrar o termo do período de 



 
tributação da entidade, pelo montante do lucro ou rendimentos por esta 

obtidos, consoante o caso, determinados nos termos deste Código, e de 

acordo com a proporção do capital, ou dos direitos sobre os rendimentos ou 

os elementos patrimoniais detidos, direta ou indiretamente, mesmo que 

através de mandatário, fiduciário ou interposta pessoa, por esse sujeito 

passivo. 

4 - Os prejuízos fiscais, apurados pela entidade nos termos deste Código, são 

dedutíveis, na parte em que corresponderem à proporção do capital, ou dos 

direitos sobre os rendimentos ou os elementos patrimoniais detidos, direta 

ou indiretamente, pelo sujeito passivo, aos rendimentos imputáveis nos 

termos do número anterior, até à respetiva concorrência, em um ou mais dos 

cinco períodos de tributação seguintes. 

5 - Para efeitos do n.º 3, aos lucros ou aos rendimentos sujeitos a imputação é 

deduzido o imposto sobre o rendimento incidente sobre esses lucros ou 

rendimentos, a que houver lugar de acordo com o regime fiscal aplicável no 

Estado de residência dessa entidade. 

6 - Para efeitos do disposto no n.º 1, considera-se que uma entidade está 

submetida a um regime fiscal claramente mais favorável quando: 

a) O território da mesma constar da lista aprovada por portaria do 

membro do Governo responsável pela área das finanças; ou 

b) O imposto sobre os lucros efetivamente pago seja inferior a 50% do 

imposto que seria devido nos termos deste Código. 

7 - Excluem-se do disposto no n.º 1 as entidades não residentes em território 

português desde que a soma dos rendimentos sejam provenientes de uma ou mais 

das seguintes categorias não exceda 25% do total dos seus rendimentos: 

a) Royalties ou outros rendimentos provenientes de direitos da 

propriedade intelectual, direitos de imagem ou direitos similares; 

b) Dividendos e rendimentos provenientes da alienação de partes de 

capital; 

c) Rendimentos provenientes de locação financeira; 

d) Rendimentos provenientes de operações próprias da atividade 

bancária, mesmo que não exercida por instituições de crédito, da 

atividade seguradora ou de outras atividades financeiras, realizadas com 



 
entidades com as quais existam relações especiais, nos termos do n.º 4 

do artigo 63.º;  

e) Rendimentos provenientes de empresas de faturação que obtenham 

rendimentos de comércio e serviços provenientes de bens e serviços 

comprados e vendidos a entidades com as quais existam relações 

especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 63.º, e que acrescentem pouco 

ou nenhum valor económico. 

f) Juros ou outros rendimentos de capitais; 
 

8 - [Anterior n.º 7]. 

9 - [Anterior n.º 8]. 

10 - [Revogado]. 

11 - Em caso de transmissão onerosa de partes sociais de uma entidade 

não residente a que tenha sido aplicável o disposto no n.º 1 são 

dedutíveis ao valor de realização os valores que o sujeito passivo prove 

terem sido imputados para efeitos de determinação do lucro tributável 

de períodos de tributação anteriores, na parte em que os mesmos não 

tenham sido ainda considerados nos termos do n.º 8. 

12 - [Anterior n.º 9]. 

13 - Para efeitos da determinação da percentagem prevista no n.º 1, considera-

se a soma das partes de capital e dos direitos detidos pelo sujeito passivo e 

por quaisquer entidades com as quais o sujeito passivo tenha relações 

especiais nos termos das alíneas a) a e) do n.º 4 do artigo 63.º 

14 - O disposto neste artigo não se aplica quando a entidade não residente em 

território português seja residente ou esteja estabelecida noutro Estado 

membro da União Europeia ou num Estado membro do Espaço Económico 

Europeu, neste último caso desde que esse Estado membro esteja vinculado 

a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à 

estabelecida no âmbito da União Europeia, e o sujeito passivo demonstre que 

a constituição e funcionamento da entidade correspondem a razões 

económicas válidas e que esta desenvolve uma atividade económica de 

natureza agrícola, comercial, industrial ou de prestação de serviços, com 

recurso a pessoal, equipamento, ativos e instalações. 



 
 

Artigo 67.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 -  […]. 

11 - […]. 

12 - Para efeitos do presente artigo, consideram-se: 

a) Gastos de financiamento, os juros de descobertos bancários e de 

empréstimos obtidos a curto e longo prazos ou quaisquer importâncias 

devidas ou imputadas à remuneração de capitais alheios, abrangendo, 

designadamente, pagamentos no âmbito de empréstimos participativos e 

montantes pagos ao abrigo de mecanismos de financiamento alternativos, 

incluindo instrumentos financeiros islâmicos, juros de obrigações, 

abrangendo obrigações convertíveis, obrigações subordinadas e 

obrigações de cupão zero, e outros títulos assimilados, amortizações de 

descontos ou de prémios relacionados com empréstimos obtidos, 

amortizações de custos acessórios incorridos em ligação com a obtenção 

de empréstimos, encargos financeiros relativos a locações financeiras, 

depreciações ou amortizações de custos de empréstimos obtidos 

capitalizados no custo de aquisição de elementos do ativo, montantes 

calculados por referência ao retorno de um financiamento no âmbito das 

regras em matéria de preços de transferência, montantes de juros 

nocionais no âmbito de instrumentos derivados ou de mecanismos de 

cobertura do risco relacionados com empréstimos obtidos, ganhos e 



 
perdas cambiais relativos a empréstimos obtidos e instrumentos 

associados à obtenção de financiamento, bem como comissões de garantia 

para acordos de financiamento, taxas de negociação e gastos similares 

relacionados com a obtenção de empréstimos; 

b) Gastos de financiamento líquidos, os gastos de financiamento que 

concorram para a formação do lucro tributável após a dedução, até à 

respetiva concorrência, do montante dos juros e outros rendimentos de 

idêntica natureza, sujeitos e não isentos. 

13 - Para efeitos do presente artigo, o resultado antes de depreciações, 

amortizações, gastos de financiamento líquidos e impostos 

corresponde ao lucro tributável ou prejuízo fiscal sujeito e não 

isento, adicionado dos gastos de financiamento líquidos e das 

depreciações e amortizações que sejam fiscalmente dedutíveis. 

 

[…] 

 

 

 

Palácio de São Bento, 18 de março de 2019 

Os deputados do Grupo Parlamentar do PS, 
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